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Resumo
Introdução: 

As alterações decorrentes das 
mudanças na sociedade e os 

direitos alcançados pelas pessoas 
portadoras de deficiência e 
incapacidade são grandes 

conquistas. Estas aquisições 
passam pelo trabalho das 

Associações. 
Objetivos: 

Identificar as Associações de 
apoio à pessoa com deficiência 
ou incapacidade na região de 

Lisboa, fazer o retrato social e 
demográfico das mesmas. 

Métodos: 
O estudo integrou numa primeira 

Introdução
Ao longo da História da Humanidade as pessoas com deficiências 
ou incapacidades foram objeto de discriminação, atribuindo-se fre-
quentemente essa situação a características pessoais1. Ainda nos dias 
de hoje, o bem-estar e o pleno exercício dos seus direitos continuam 
longe de ser uma realidade, persistindo uma imagem desvalorizada 
das pessoas que vivem com diferentes graus e limitações nas suas 
atividades.
Poderemos considerar que a explicação e a identificação das situa-
ções de deficiência ou incapacidade têm sido orientadas segundo 
dois modelos completamente distintos, habitualmente designados 
por “modelo médico/individual” e “modelo social”1.
De acordo com o modelo médico/individual, centrado na diferença e 
incapacidade, as limitações vivenciadas pelas pessoas com deficiên-
cia são o resultado real atribuído às incapacidades do corpo. A ima-
gem projetada surge como pessoas inativas, dependentes e passivas, 
cuja única opção passa pela sua adaptação a um meio que não consi-
dera as suas necessidades e que de certa forma cria barreiras ao seu 
desenvolvimento na sociedade.
Com o passar dos tempos e com o aprofundamento da reflexão sobre 
o conceito de deficiência ou incapacidade, no final do séc. XX, surge 
um novo olhar sobre a pessoa deficiente e um questionamento sobre 

o próprio conceito. Considera-se que as incapaci-
dades que surgem decorrentes de uma situação de 
deficiência não são um atributo inerente à própria 
pessoa, mas sim decorrente da interação existen-
te entre pessoas e ambiente, incluindo as relações 
sociais, culturais e físicas que provocam discrimi-
nação. Surge assim o “Modelo Social” 2, perspe-
tivando-se essencialmente na separação entre os 
dois conceitos, o conceito de “deficiência” e o con-
ceito de “incapacidade”, o primeiro centrando-se 
no fenómeno socialmente construído de exclusão 
e opressão das pessoas com deficiência por parte 
da sociedade, e o segundo referindo-se aos aspetos 
biológicos e corporais da pessoa. O modelo conse-
guiu ainda trazer a debate a questão da deficiência 
como uma responsabilidade social e política, ques-
tão esta que perdura ainda nos dias de hoje.
Mais recentemente com o debate da questão da de-
ficiência como fazendo parte das políticas sociais e 
como forma de minimizar o radicalismo existente 
entre os dois modelos (pois ambos fazem referên-
cia a aspetos importantes a considerar) houve a 
necessidade de reconciliar estas duas abordagens. 
Segundo Thomas3 a experiência da pessoa com 
deficiência deve ser entendida como o somatório 
das condições sociais, psico emocionais e dos efei-
tos da incapacidade enquanto características bio-
lógicas socializadas. Surge assim um novo olhar 
sobre a questão dando origem ao aparecimento 
do “Modelo Relacional” ou Bio/Psico/Social4. Este 
modelo traz, como novidade, um olhar mais abran-
gente da pessoa enquanto pessoa e reúne os três 
aspetos fundamentais desta questão: o direito e 
igualdade de oportunidades, as necessidades da 
pessoa e a responsabilização coletiva da socieda-
de, princípios que desenvolveremos em capítulos 
subsequentes.
Desafios das organizações não-governamentais de 
apoio à pessoa com deficiência ou incapacidade/
família:
A vida das pessoas com deficiência encontra-se ro-
deada por um conjunto de barreiras físicas, sociais 
e psicológicas que lhes dificulta exercitar os seus 
direitos de cidadania e de viver uma vida autóno-
ma como qualquer um cidadão comum.
Segundo o artigo nº 71 da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, o Estado assume uma política 
nacional de tratamento, prevenção, reabilitação e 
integração das pessoas com deficiência e de apoio 
às suas famílias, desenvolvendo uma pedagogia 
que sensibilize a sociedade e assuma o encargo de 
efetivar a realização dos direitos, sem prejuízo dos 
direitos e deveres dos pais e tutores 5. No entanto, 
verificamos haver uma lacuna na eficiência do Es-
tado-Providência português que advém dos baixos 

fase a recolha de dados percorrendo a informação 
disponibilizada nos sites, e numa segunda centrou-
se na obtenção de informação relativamente a cada 

Associação. 
Resultados: 

A 1ª Associação nasce no final do séc. XIX, em 1888, 
e a última surge em 2005. Das 24 Associações 

de apoio à pessoa/família com deficiência ou 
incapacidade que emergiram num lastro de 50 

anos, encontrámos 8 (33%) Associações que 
apresentam projetos no âmbito da intervenção 

precoce. 
Conclusão: 

As conclusões apontam para a importância que 
estas Associações têm no tecido social onde se 

constituem como peritos em matéria de deficiência 
e como entidades de maior competência para a 

sensibilização da sociedade, com vista a promover 
uma melhor qualidade de vida para estas pessoas.  

Palavras – chave
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Políticas Sociais

Abstract
Introduction: 

The multiple changes that have occurred because of 
changes in society and the achievements of people 

with disabilities regarding their rights are great 
achievements. However, this was only possible 

due to the effort and dedication of numerous 
associations. 

Aims: 
To identify the associations that support people with 

disabilities in Lisbon and make their social and 
demographic profile. 

Methodology: 
At first, there was an exploratory phase for the data 

collection on the websites; at the second phase, we 
took an individual approach to obtain information 

about each association. 
Results: 

The 1st Association was born at the end of the 19th 
century, in 1888, and the last one appeared in 2005. 



84 SERVIR SERVIR 85Volume 60, Nº 1-2, DEZ 2019 Volume 60, Nº 1-2, DEZ 2019

Associações de Apoio à Pessoa com 
Deficiência ou Incapacidade: um 
importante recurso nas políticas 
sociais

Associations in Support of People with 
Disabilities: an important resource in 
social policies

Mestre em Estudos sobre as Mulheres pela 
Universidade Aberta.

Doutoranda em Enfermagem (Lisboa), Universidade 
Católica Portuguesa, Instituto Ciências da Saúde.

Professora Assistente do Instituto Ciências da Saúde 
da Universidade Católica Portuguesa – Lisboa.

E.MAIL: roquetteviana@ics.lisboa.ucp.pt

Professora Auxiliar do Instituto Ciências da Saúde 
da Universidade Católica Portuguesa - Lisboa. 

Doutora em Educação – Área de especialidade de 
Formação de Adultos.  

E.MAIL: simoesfigueiredo@ics.lisboa.ucp.pt

Clara Roquette Viana 

Amélia Simões Figueiredo 

Resumo
Introdução: 

As alterações decorrentes das 
mudanças na sociedade e os 

direitos alcançados pelas pessoas 
portadoras de deficiência e 
incapacidade são grandes 

conquistas. Estas aquisições 
passam pelo trabalho das 

Associações. 
Objetivos: 

Identificar as Associações de 
apoio à pessoa com deficiência 
ou incapacidade na região de 

Lisboa, fazer o retrato social e 
demográfico das mesmas. 

Métodos: 
O estudo integrou numa primeira 

Introdução
Ao longo da História da Humanidade as pessoas com deficiências 
ou incapacidades foram objeto de discriminação, atribuindo-se fre-
quentemente essa situação a características pessoais1. Ainda nos dias 
de hoje, o bem-estar e o pleno exercício dos seus direitos continuam 
longe de ser uma realidade, persistindo uma imagem desvalorizada 
das pessoas que vivem com diferentes graus e limitações nas suas 
atividades.
Poderemos considerar que a explicação e a identificação das situa-
ções de deficiência ou incapacidade têm sido orientadas segundo 
dois modelos completamente distintos, habitualmente designados 
por “modelo médico/individual” e “modelo social”1.
De acordo com o modelo médico/individual, centrado na diferença e 
incapacidade, as limitações vivenciadas pelas pessoas com deficiên-
cia são o resultado real atribuído às incapacidades do corpo. A ima-
gem projetada surge como pessoas inativas, dependentes e passivas, 
cuja única opção passa pela sua adaptação a um meio que não consi-
dera as suas necessidades e que de certa forma cria barreiras ao seu 
desenvolvimento na sociedade.
Com o passar dos tempos e com o aprofundamento da reflexão sobre 
o conceito de deficiência ou incapacidade, no final do séc. XX, surge 
um novo olhar sobre a pessoa deficiente e um questionamento sobre 

o próprio conceito. Considera-se que as incapaci-
dades que surgem decorrentes de uma situação de 
deficiência não são um atributo inerente à própria 
pessoa, mas sim decorrente da interação existen-
te entre pessoas e ambiente, incluindo as relações 
sociais, culturais e físicas que provocam discrimi-
nação. Surge assim o “Modelo Social” 2, perspe-
tivando-se essencialmente na separação entre os 
dois conceitos, o conceito de “deficiência” e o con-
ceito de “incapacidade”, o primeiro centrando-se 
no fenómeno socialmente construído de exclusão 
e opressão das pessoas com deficiência por parte 
da sociedade, e o segundo referindo-se aos aspetos 
biológicos e corporais da pessoa. O modelo conse-
guiu ainda trazer a debate a questão da deficiência 
como uma responsabilidade social e política, ques-
tão esta que perdura ainda nos dias de hoje.
Mais recentemente com o debate da questão da de-
ficiência como fazendo parte das políticas sociais e 
como forma de minimizar o radicalismo existente 
entre os dois modelos (pois ambos fazem referên-
cia a aspetos importantes a considerar) houve a 
necessidade de reconciliar estas duas abordagens. 
Segundo Thomas3 a experiência da pessoa com 
deficiência deve ser entendida como o somatório 
das condições sociais, psico emocionais e dos efei-
tos da incapacidade enquanto características bio-
lógicas socializadas. Surge assim um novo olhar 
sobre a questão dando origem ao aparecimento 
do “Modelo Relacional” ou Bio/Psico/Social4. Este 
modelo traz, como novidade, um olhar mais abran-
gente da pessoa enquanto pessoa e reúne os três 
aspetos fundamentais desta questão: o direito e 
igualdade de oportunidades, as necessidades da 
pessoa e a responsabilização coletiva da socieda-
de, princípios que desenvolveremos em capítulos 
subsequentes.
Desafios das organizações não-governamentais de 
apoio à pessoa com deficiência ou incapacidade/
família:
A vida das pessoas com deficiência encontra-se ro-
deada por um conjunto de barreiras físicas, sociais 
e psicológicas que lhes dificulta exercitar os seus 
direitos de cidadania e de viver uma vida autóno-
ma como qualquer um cidadão comum.
Segundo o artigo nº 71 da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, o Estado assume uma política 
nacional de tratamento, prevenção, reabilitação e 
integração das pessoas com deficiência e de apoio 
às suas famílias, desenvolvendo uma pedagogia 
que sensibilize a sociedade e assuma o encargo de 
efetivar a realização dos direitos, sem prejuízo dos 
direitos e deveres dos pais e tutores 5. No entanto, 
verificamos haver uma lacuna na eficiência do Es-
tado-Providência português que advém dos baixos 

fase a recolha de dados percorrendo a informação 
disponibilizada nos sites, e numa segunda centrou-
se na obtenção de informação relativamente a cada 

Associação. 
Resultados: 

A 1ª Associação nasce no final do séc. XIX, em 1888, 
e a última surge em 2005. Das 24 Associações 

de apoio à pessoa/família com deficiência ou 
incapacidade que emergiram num lastro de 50 

anos, encontrámos 8 (33%) Associações que 
apresentam projetos no âmbito da intervenção 

precoce. 
Conclusão: 

As conclusões apontam para a importância que 
estas Associações têm no tecido social onde se 

constituem como peritos em matéria de deficiência 
e como entidades de maior competência para a 

sensibilização da sociedade, com vista a promover 
uma melhor qualidade de vida para estas pessoas.  

Palavras – chave

Deficiência ou Incapacidade; Associações; 

Políticas Sociais

Abstract
Introduction: 

The multiple changes that have occurred because of 
changes in society and the achievements of people 

with disabilities regarding their rights are great 
achievements. However, this was only possible 

due to the effort and dedication of numerous 
associations. 

Aims: 
To identify the associations that support people with 

disabilities in Lisbon and make their social and 
demographic profile. 

Methodology: 
At first, there was an exploratory phase for the data 

collection on the websites; at the second phase, we 
took an individual approach to obtain information 

about each association. 
Results: 

The 1st Association was born at the end of the 19th 
century, in 1888, and the last one appeared in 2005. 



86 SERVIR SERVIR 87Volume 60, Nº 1-2, DEZ 2019 Volume 60, Nº 1-2, DEZ 2019

From the 24 associations, that support people with 
disabilities and/or their families, that emerged 

in the last 50 years, only 8 (33%) are focusing on 
early intervention. 

Conclusion: 
The findings point to the importance that these 

associations have on the social environment, since 
they integrate experts on disability and more 

competent authorities to raise awareness of society, 
in order to promote a better quality of life for these 

persons.

Key words
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níveis de proteção social e da fraca redistribuição 
social resultante do baixo nível das prestações so-
ciais de caracter não universal e dependente de di-
ferentes regimes de segurança social 6 .
Drake7 sugere a existência de três grupos de paí-
ses, na sequência da sua organização dos serviços 
prestados às pessoas com deficiência/ família. 
O primeiro grupo, o Escandinavo, com um vas-
to elenco de serviços disponibilizados às pessoas 
deficientes/família; um segundo grupo, que inclui 
o Reino Unido, marcado por um sistema menos 
organizado, no entanto com diferentes tipos de 
serviços oferecidos por diferentes departamentos 
estatais; e um terceiro grupo, como os Estados 
Unidos da América, Canadá e Austrália, baseado 
em medidas jurídicas de forma a conferir direitos 
às pessoas portadoras de deficiência, no âmbito de 
um sistema de revindicação de direitos. O estado 
português, por seu lado, parece não se enquadrar 
em nenhum destes três grupos, revelando uma 
baixa participação no setor de provisão de servi-
ços e o apoio monetário fica muito aquém das reais 
necessidades das famílias e pessoas portadoras de 
deficiência.
Num país com mais de meio milhão de deficien-
tes, este é, infelizmente, o cenário que conhecem 
milhares de famílias portuguesas. Segundo dados 
estatísticos recolhidos pelo Instituto Nacional de 
Estatística 8 existem em Portugal mais de 600000 
deficientes, o que corresponde a cerca de 6.1% da 
população portuguesa. De acordo com o mesmo 
senso, a região de Lisboa e Vale do Tejo é a mais 
atingida.
Segundo a mesma fonte, considerando que o defi-
ciente está inserido numa família e que existe pelo 
menos uma pessoa (maioritariamente a Mãe) com 
a responsabilidade de o cuidar, o número de cida-
dãos envolvidos nesta problemática duplica, atin-
gindo directamente mais de 1200000 cidadãos 
portugueses.
Num contexto de crise económica como aquela 
que estamos a viver, a Saúde Pública tem como 
responsabilidade defender a saúde das pessoas, 
estando atenta às suas necessidades e intervindo 
a favor dos mais desfavorecidos e dos mais vul-
neráveis9 . De modo a dar resposta a esta proble-
mática da deficiência e incapacidade tem-se veri-
ficado uma forte mobilização dos atores sociais, 
mas principalmente da sociedade civil em geral. 
É neste sentido que, nas últimas décadas, tem-se 
verificado a criação e desenvolvimento de organi-
zações/associações por iniciativa própria das pes-
soas portadoras de deficiência ou incapacidades, 
ou dos seus familiares e representantes, de forma 
a poderem ter um papel social e político mais par-

ticipativo nas políticas, e desta forma poderem 
contemplar os seus interesses e melhor garantir 
os seus direitos 10 .
O papel e desempenho das organizações não-go-
vernamentais para pessoas com deficiência tem 
sido fundamental para a promoção da qualida-
de de vida destas pessoas e sua participação nos 
processos de decisão, bem como para o desenvol-
vimento de ações nos diversos domínios setoriais, 
desenvolvendo um trabalho de fundo no âmbito da 
integração social e na prestação de serviços.

Métodos	
Metodologicamente, trata-se de um estudo descri-
tivo simples, transversal e de natureza predomi-
nantemente quantitativa, inserido no paradigma 
positivista e que tem como objetivo central de-
terminar a população acessível para uma inves-
tigação no âmbito do curso de doutoramento em 
Enfermagem.
Nesta continuidade, pretende-se identificar as As-
sociações de apoio à pessoa com deficiência ou in-
capacidade existentes na região de Lisboa, fazen-
do um retrato social e demográfico das mesmas. 
Como conceito de deficiência utilizámos o defini-
do pela ICIDH (International Classification of Im-
pairments, Disabilities and Handicaps) 4, restrição 
resultante de uma deficiência, da habilidade para 
desempenhar uma actividade considerada normal 
para o ser humano. Surge como consequência di-
reta ou é resposta do indivíduo a uma deficiência 
psicológica, física, sensorial ou outra. Representa 
a objetivação da deficiência e reflete os distúrbios 
da própria pessoa nas atividades e comportamen-
tos essenciais à vida diária – doenças da vida. 
Apoiámo-nos igualmente na CIF (Classificação 
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e 
Saúde) onde agrupa sistematicamente diferentes 
domínios de uma pessoa com uma determinada 
condição de saúde. A Funcionalidade é um termo 
que engloba todas as funções do corpo, actividade 
e participação, de uma maneira similar; Incapa-
cidade é um termo que inclui deficiências, limita-
ções da actividade ou restrição na participação. A 
CIF também relaciona os factores ambientais que 
interagem com todos estes constructos. Define 
ainda deficiência como problemas nas funções ou 
nas estruturas do corpo, tais como um desvio im-
portante ou uma perda 5 .
O estudo integrou uma primeira fase – fase ex-
ploratória – onde a recolha de dados se efetuou 
percorrendo a informação disponibilizada nos 
sites numa primeira etapa, no período do mês de 
novembro de 2015, tendo tido acesso a vinte e qua-
tro (24) Associações. A segunda etapa desta fase 

exploratória de recolha centrou-se na obtenção de 
dados relativamente a cada Associação, norteada 
por uma ficha de recolha de dados que contem-
pla: o nome, o contato, a origem/história, a mis-
são, os objetivos e valores preconizados, a oferta 
de programas e projetos e a população alvo. Para 
o tratamento estatístico dos dados, foi construída 
uma base de dados no software Excel do Microsoft 
Office, e foram obtidas as frequências absolutas e 
relativas. 

Resultados e Discussão:
Numa janela temporal de 50 anos podemos referir 
que, na cidade de Lisboa, a primeira Associação 
nasce no final do Século XIX, em 1888 – Associação 
Promotora do Ensino de Cegos (APEC), a qual vi-
ria posteriormente a transformar-se no “Instituto 
António Feliciano de Castilho” que foi, em Portu-
gal, a primeira escola para cegos, a qual represen-
tou o principal propósito de criação desta institui-
ção. Esta associação ao longo dos anos debateu-se 
com bastantes dificuldades para desenvolver o seu 
projeto, devido à sua dependência pelo Estado, 
conduzindo-a a uma situação de inatividade e de 
constrangimento como nos revela o quadro 1.
Segundo Correia de Campos 11, do ponto de vista 
das políticas da saúde vivíamos numa fase carita-
tivo cooperativista (1933 – 1944), num formato ca-
ritativo para os pobres e cooperativo e comercial 
para os mais abastados. Esta fase caracterizava-se 
pela não intervenção do Estado nos problemas 
de saúde e, como refere o autor, estávamos lon-
ge de ter direito à saúde, e quase podemos dizer 
que a população não tinha sequer direito à doen-
ça. Existiam grandes desigualdades económicas, 
geradoras de um quadro de saúde tipo caritativo 
para os pobres e de tipo comercial de clínica livre 
para a restante população 12 . No entanto, após os 
vários anos de quase estagnação que a Associação 
foi obrigada a viver por força das circunstâncias, 
na atualidade está a recomeçar de novo com o seu 
propósito, perspetivando um plano de intenções 
para o ano de 2015. 
Assiste-se a um hiato ou intervalo de 70 anos vol-
tando a emergir uma Associação nos anos 50 do 
Século XX, a Associação Portuguesa de Surdos 
(APS, 1958). A fundação da Associação deveu-se 
ao entusiasmo e vontade de um grupo de surdos, 
que começou a sentir necessidade de um espaço 
próprio. Nos primeiros anos da sua existência, a 
APS vivia apenas das quotas dos sócios e de al-
guns donativos de pessoas e instituições diversas. 
A APS era, sobretudo, um espaço para convívio. 
Passados uns anos, e após a revolução de Abril, a 
APS exigiu o direito das pessoas surdas ao voto, 
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gindo directamente mais de 1200000 cidadãos 
portugueses.
Num contexto de crise económica como aquela 
que estamos a viver, a Saúde Pública tem como 
responsabilidade defender a saúde das pessoas, 
estando atenta às suas necessidades e intervindo 
a favor dos mais desfavorecidos e dos mais vul-
neráveis9 . De modo a dar resposta a esta proble-
mática da deficiência e incapacidade tem-se veri-
ficado uma forte mobilização dos atores sociais, 
mas principalmente da sociedade civil em geral. 
É neste sentido que, nas últimas décadas, tem-se 
verificado a criação e desenvolvimento de organi-
zações/associações por iniciativa própria das pes-
soas portadoras de deficiência ou incapacidades, 
ou dos seus familiares e representantes, de forma 
a poderem ter um papel social e político mais par-

ticipativo nas políticas, e desta forma poderem 
contemplar os seus interesses e melhor garantir 
os seus direitos 10 .
O papel e desempenho das organizações não-go-
vernamentais para pessoas com deficiência tem 
sido fundamental para a promoção da qualida-
de de vida destas pessoas e sua participação nos 
processos de decisão, bem como para o desenvol-
vimento de ações nos diversos domínios setoriais, 
desenvolvendo um trabalho de fundo no âmbito da 
integração social e na prestação de serviços.

Métodos	
Metodologicamente, trata-se de um estudo descri-
tivo simples, transversal e de natureza predomi-
nantemente quantitativa, inserido no paradigma 
positivista e que tem como objetivo central de-
terminar a população acessível para uma inves-
tigação no âmbito do curso de doutoramento em 
Enfermagem.
Nesta continuidade, pretende-se identificar as As-
sociações de apoio à pessoa com deficiência ou in-
capacidade existentes na região de Lisboa, fazen-
do um retrato social e demográfico das mesmas. 
Como conceito de deficiência utilizámos o defini-
do pela ICIDH (International Classification of Im-
pairments, Disabilities and Handicaps) 4, restrição 
resultante de uma deficiência, da habilidade para 
desempenhar uma actividade considerada normal 
para o ser humano. Surge como consequência di-
reta ou é resposta do indivíduo a uma deficiência 
psicológica, física, sensorial ou outra. Representa 
a objetivação da deficiência e reflete os distúrbios 
da própria pessoa nas atividades e comportamen-
tos essenciais à vida diária – doenças da vida. 
Apoiámo-nos igualmente na CIF (Classificação 
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e 
Saúde) onde agrupa sistematicamente diferentes 
domínios de uma pessoa com uma determinada 
condição de saúde. A Funcionalidade é um termo 
que engloba todas as funções do corpo, actividade 
e participação, de uma maneira similar; Incapa-
cidade é um termo que inclui deficiências, limita-
ções da actividade ou restrição na participação. A 
CIF também relaciona os factores ambientais que 
interagem com todos estes constructos. Define 
ainda deficiência como problemas nas funções ou 
nas estruturas do corpo, tais como um desvio im-
portante ou uma perda 5 .
O estudo integrou uma primeira fase – fase ex-
ploratória – onde a recolha de dados se efetuou 
percorrendo a informação disponibilizada nos 
sites numa primeira etapa, no período do mês de 
novembro de 2015, tendo tido acesso a vinte e qua-
tro (24) Associações. A segunda etapa desta fase 

exploratória de recolha centrou-se na obtenção de 
dados relativamente a cada Associação, norteada 
por uma ficha de recolha de dados que contem-
pla: o nome, o contato, a origem/história, a mis-
são, os objetivos e valores preconizados, a oferta 
de programas e projetos e a população alvo. Para 
o tratamento estatístico dos dados, foi construída 
uma base de dados no software Excel do Microsoft 
Office, e foram obtidas as frequências absolutas e 
relativas. 

Resultados e Discussão:
Numa janela temporal de 50 anos podemos referir 
que, na cidade de Lisboa, a primeira Associação 
nasce no final do Século XIX, em 1888 – Associação 
Promotora do Ensino de Cegos (APEC), a qual vi-
ria posteriormente a transformar-se no “Instituto 
António Feliciano de Castilho” que foi, em Portu-
gal, a primeira escola para cegos, a qual represen-
tou o principal propósito de criação desta institui-
ção. Esta associação ao longo dos anos debateu-se 
com bastantes dificuldades para desenvolver o seu 
projeto, devido à sua dependência pelo Estado, 
conduzindo-a a uma situação de inatividade e de 
constrangimento como nos revela o quadro 1.
Segundo Correia de Campos 11, do ponto de vista 
das políticas da saúde vivíamos numa fase carita-
tivo cooperativista (1933 – 1944), num formato ca-
ritativo para os pobres e cooperativo e comercial 
para os mais abastados. Esta fase caracterizava-se 
pela não intervenção do Estado nos problemas 
de saúde e, como refere o autor, estávamos lon-
ge de ter direito à saúde, e quase podemos dizer 
que a população não tinha sequer direito à doen-
ça. Existiam grandes desigualdades económicas, 
geradoras de um quadro de saúde tipo caritativo 
para os pobres e de tipo comercial de clínica livre 
para a restante população 12 . No entanto, após os 
vários anos de quase estagnação que a Associação 
foi obrigada a viver por força das circunstâncias, 
na atualidade está a recomeçar de novo com o seu 
propósito, perspetivando um plano de intenções 
para o ano de 2015. 
Assiste-se a um hiato ou intervalo de 70 anos vol-
tando a emergir uma Associação nos anos 50 do 
Século XX, a Associação Portuguesa de Surdos 
(APS, 1958). A fundação da Associação deveu-se 
ao entusiasmo e vontade de um grupo de surdos, 
que começou a sentir necessidade de um espaço 
próprio. Nos primeiros anos da sua existência, a 
APS vivia apenas das quotas dos sócios e de al-
guns donativos de pessoas e instituições diversas. 
A APS era, sobretudo, um espaço para convívio. 
Passados uns anos, e após a revolução de Abril, a 
APS exigiu o direito das pessoas surdas ao voto, 
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medida extremamente importante no retrato so-
cial que assumiam. Desde os anos 80 a Associação 
passou a ser apoiada financeiramente pelo Secre-
tariado Nacional de Reabilitação, nomeadamente 
em projetos relacionados com a língua gestual 
portuguesa (LGP). Um ano após a formação des-
ta associação surge outra, desta vez dirigida para 
pessoas com deficiência visual – a Fundação Ra-
quel e Martin Sain (1959), a qual tinha o objetivo 
de educar e investir na formação profissional de 
cegos, com o fim de lhes assegurar a possibilidade 
de um trabalho remunerado.
A participação social afirmou-se, no entanto, prin-
cipalmente em França, nas décadas de 60 e 70, 
tanto na esfera do trabalho como na do lazer, quer 
ainda ao nível político. Este fenómeno materia-
lizou-se, essencialmente, na constituição de As-
sociações da mais diversa índole. Esta crescente 
proliferação do movimento associativo passa a ser 
encarada como um indicador de democratização 
e maior participação na sociedade civil. Esta eclo-
são do movimento associativo está, também, rela-
cionada com uma procura de identidade por parte 
dos grupos, que veem neste tipo de instituições, 
como é o caso das Associações, meios para mais 
facilmente alcançarem os seus objectivos 13.
Vilaça14 sustentado por Dominique Mehl refe-
re que o associativismo contribui para uma nova 
dinâmica política nas coletividades locais. O mo-
vimento associativo tem um papel específico na 
regulação social, responde a funções sociais par-
ticulares e ocupa um lugar original no sistema 
político-social. As Associações assumem relevo 
em termos de reestruturação de redes de sociabi-
lidade, que passa pela criação de novas formas de 
socialização.
As Associações podem ainda revestir-se de uma 
acção fundamental na mediação das relações en-
tre o indivíduo e o Estado. Neste sentido, as As-
sociações voluntárias podem tornar-se um meio 
de integração dos indivíduos nas sociedades de-
mocráticas. Émile Durkheim aponta para a ne-
cessidade, nas sociedades modernas, de novos 
mecanismos sociais que reforcem a solidariedade 
social. As Associações voluntárias surgem como 
organizações naturais que fortalecem esta mesma 
solidariedade. Para Durkheim, os indivíduos asso-
ciam-se para defender os seus interesses, para co-
municarem entre si. Segundo o autor, as Associa-
ções distinguem três funções: reduzir a violência 
que o Estado exerce sobre o indivíduo, promover 
a comunicação entre o Estado e os grupos sociais, 
funcionando como um intermediário nesta re-
lação, e ainda conferir um determinado grau de 
racionalidade às representações coletivas 15.  As 

organizações de tipo associativo constituem-se as-
sim como um eixo fundamental em qualquer po-
lítica de desenvolvimento, na medida em que são 
um pilar decisivo na construção de solidariedades, 
são a expressão de uma forma de vida em comuni-
dade que favorece o exercício da democracia e da 
cidadania.
Neste seguimento, ainda segundo o quadro 1, em 
Lisboa, na década de 60 do mesmo século, emer-
gem mais 3 (13%) Associações, a Associação Por-
tuguesa de Paralisia Cerebral (APPC, 1960), a 
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Ci-
dadão Deficiente Mental (APPACDM, 1962) e o 
Centro de Medicina de Reabilitação de Alcoitão 
(1966). Mas é na década de 70 que o surgimento 
de Associações tem maior expressão com 7 (29%) 
Associações. Surge a Associação Portuguesa 
para as Perturbações do Desenvolvimento e Au-
tismo (APPDA, 1971), a Associação Portuguesa 
de Deficientes (APD, 1972), a Associação de Pais 
para a Educação de Crianças Deficientes Auditi-
vas (APECDA, 1973), a Cooperativa de Educação 
e Reabilitação de Cidadãos com Incapacidades 
(CERCI) de Lisboa (1975) e de Oeiras (1975), o 
Centro de Educação para o Cidadão Deficiente 
(CECD, 1976) e a Cooperativa de Educação e Rea-
bilitação de Cidadãos com Incapacidades de Cas-
cais (CERCICA, 1976).
Nos anos 70, o chamado “modelo social” começa 
a afirmar-se na Europa e a questão da deficiência 
ganha apoios e novas formas de organização as-
sociativa. Este modelo assenta sobretudo na ideia 
de que a deficiência não é apenas um problema da 
pessoa, mas também da sociedade no seu todo, e a 
forma como deve ser encarada é numa perspectiva 
de direitos humanos e não meramente assistencia-
lista.
Do ponto de vista das políticas da saúde e segundo 
Correia de Campos 11 estávamos no auge da fase sa-
nitarista. Apelava-se de alguma forma à promoção 
da saúde e à prevenção da doença com a reforma 
de 1971 e pela criação da Lei Orgânica do Ministé-
rio da Saúde e Assistência (Decreto-Lei nº 413/71, 
de 23 de Setembro) que viria mais tarde, aquando 
do 25 de abril de 1974, a unificar o Serviço Nacio-
nal de Saúde. 
Com a revolução de Abril de 1974 surge um surto 
do movimento associativo ligado às pessoas com 
deficiências ou incapacidades, que de forma muito 
afirmativa exercem pressão sobre o poder políti-
co, e que estão na base da criação do Secretariado 
Nacional de Reabilitação (SNR), em 1976.
Com o fim do Estado Novo (1974), e restabelecida 
a democracia, houve lugar a uma reestruturação 
das políticas de proteção social, com a introdução 

de novos paradigmas de intervenção social e ten-
do em conta os novos papéis de um Estado mais  
democrático.
Este período de crescente surgimento de associa-
ções coincide com a fase otimista e de consolida-
ção normativa do Serviço Nacional de Saúde des-
crita por Jorge Simões. Nesta fase, a Constituição 
(no artigo 64º) reconhece o direito à proteção da 
saúde, através da criação de um serviço nacional 
de saúde universal, e confere ao Estado o encargo 
de orientar a sua ação para a socialização da medi-
cina e dos setores médico-medicamentosos 16.  
Anos mais tarde, a Constituição da República Por-
tuguesa (1976) sofre algumas revisões, nos anos 
80, e introduz um ponto nº3 que realça a partici-
pação do Estado no apoio às Associações de Defi-
cientes. No que se refere às políticas de proteção 
social, importantes medidas foram também toma-
das, principalmente ao que se refere às pessoas 
com deficiência. Por um lado vem generalizar o 
abono complementar a crianças e jovens deficien-
tes, independentemente do regime contributivo 
ou rendimentos do agregado familiar e, por ou-
tro lado, instituir e generalizar a todos os bene-
ficiários dos regimes contributivos o subsídio 
por frequência de estabelecimento de educação 
especial 17.  
Estavam estabelecidas as bases da proteção social 
às pessoas com deficiência e podemos já identifi-
car traços dominantes das políticas de deficiência 
em Portugal. 
A construção de uma nova política europeia mar-
cada pela preparação da adesão de Portugal à 
então Comunidade Económica Europeia dava  
então os primeiros passos, e realçava como um dos 
seus grande objetivos “Saúde para Todos no Ano 
2000”, aspeto este que contribuiu também ele na 
renovação das novas políticas instituídas. 
Surgem assim ao longo desta década 5 (21%) 
 novas Associações: a Associação Elo Social (1983), 
a Associação de Pais e Amigos dos Deficientes 
Profundos (APADP, 1984), a Associação Nacional 
de Famílias para a Integração da Pessoa Deficien-
te (AFID, 1985), a Federação Nacional de Coope-
rativas de Educação e Reabilitação de Crianças 
Inadaptadas (FENACERCI, 1985) e a Associação 
de Pais e Amigos de Deficientes Profundos (AMO-
RAMA, 1988). 
Nas últimas décadas do século XX, tem-se verifi-
cado, cada vez mais, pessoas com deficiências ou 
incapacidades a afirmar os seus direitos e a exigir 
políticas orientadas para a concretização dos mes-
mos.
Nos anos 90 nascem assim mais 2 (8%) Associa-
ções: a Associação Portuguesa de Portadores de 

Trissomia 21 (APPT 21, 1990) e a Associação Na-
cional de Doentes com Artrite e outros Reuma-
tismos da Infância (ANDAI, 1995). No entanto a 
tendência para a cidadania emergiu apenas após 
o ano 2000. O facto de Portugal integrar a União 
Europeia constituiu um forte contributo para a 
participação do país na definição das estratégias 
europeias para a deficiência ou incapacidade, ado-
tando um conjunto de planos nacionais de refor-
mas sociais e, ainda, beneficiando dos apoios co-
munitários que passaram a ser canalizados para os 
Estados membros.
O ano de 2003 foi particularmente importante, 
dada a decisão do Conselho da União Europeia 
em proclamá-lo o “Ano Europeu das Pessoas com  
Deficiência”, contribuindo para uma maior visi-
bilidade e sensibilização, por parte da sociedade, 
para os direitos e para a mudança de atitude face 
às pessoas com deficiência ou incapacidade, bem 
como para a necessidade de promover a igualdade 
de oportunidades e a melhoria da qualidade de vida 
destas pessoas e das suas famílias18. Mais tarde, em 
2006, surgem ainda novas alterações nas políticas 
da deficiência e incapacidade com a publicação 
de nova legislação na área das acessibilidades e 
a publicação de outros dois documentos funda-
mentais: a Lei antidiscriminação das pessoas com  
deficiência e o 1º Plano de Acção para a Integra-
ção das Pessoas com Deficiências ou Incapacida-
de 2006-2009 5. O primeiro realça que todos os  
cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais 
perante a lei (artigo 13, nº1), o segundo representa 
uma evolução relativamente à abordagem política 
de “conta-gotas”6 à problemática da deficiência ou 
incapacidade, no sentido de uma abordagem mais 
integrada, mais global 16.
É assim que, no início do novo século, emergem 4 
(17%) novas Associações: a Associação Nacional de 
Deficiências Mentais e Raras (Raríssimas, 2002), a 
Associação Portuguesa do Síndrome de Asperger 
(APSA, 2003), o Centro de Apoio ao Desenvolvi-
mento Infantil (CADIN, 2003 – embora não seja 
uma associação é um serviço a distinguir no apoio 
à pessoa com deficiência e incapacidade) e o Ban-
co de Informação de Pais para Pais (BIPP, 2005).
O seu surgimento vem no entanto reforçar o fraco 
impacto ainda verificado que as novas políticas da 
deficiência e incapacidade têm na vida das pessoas 
com deficiência. Continuamos a assistir a uma  
ausência de uma política global, capaz de agregar 
e orientar as diferentes políticas seguidas pelos  
diversos organismos governamentais no que res-
peita à problemática da deficiência e incapacidade 
15. Neste sentido, verificamos ainda a necessidade 
da presença, na sociedade portuguesa, de uma 
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medida extremamente importante no retrato so-
cial que assumiam. Desde os anos 80 a Associação 
passou a ser apoiada financeiramente pelo Secre-
tariado Nacional de Reabilitação, nomeadamente 
em projetos relacionados com a língua gestual 
portuguesa (LGP). Um ano após a formação des-
ta associação surge outra, desta vez dirigida para 
pessoas com deficiência visual – a Fundação Ra-
quel e Martin Sain (1959), a qual tinha o objetivo 
de educar e investir na formação profissional de 
cegos, com o fim de lhes assegurar a possibilidade 
de um trabalho remunerado.
A participação social afirmou-se, no entanto, prin-
cipalmente em França, nas décadas de 60 e 70, 
tanto na esfera do trabalho como na do lazer, quer 
ainda ao nível político. Este fenómeno materia-
lizou-se, essencialmente, na constituição de As-
sociações da mais diversa índole. Esta crescente 
proliferação do movimento associativo passa a ser 
encarada como um indicador de democratização 
e maior participação na sociedade civil. Esta eclo-
são do movimento associativo está, também, rela-
cionada com uma procura de identidade por parte 
dos grupos, que veem neste tipo de instituições, 
como é o caso das Associações, meios para mais 
facilmente alcançarem os seus objectivos 13.
Vilaça14 sustentado por Dominique Mehl refe-
re que o associativismo contribui para uma nova 
dinâmica política nas coletividades locais. O mo-
vimento associativo tem um papel específico na 
regulação social, responde a funções sociais par-
ticulares e ocupa um lugar original no sistema 
político-social. As Associações assumem relevo 
em termos de reestruturação de redes de sociabi-
lidade, que passa pela criação de novas formas de 
socialização.
As Associações podem ainda revestir-se de uma 
acção fundamental na mediação das relações en-
tre o indivíduo e o Estado. Neste sentido, as As-
sociações voluntárias podem tornar-se um meio 
de integração dos indivíduos nas sociedades de-
mocráticas. Émile Durkheim aponta para a ne-
cessidade, nas sociedades modernas, de novos 
mecanismos sociais que reforcem a solidariedade 
social. As Associações voluntárias surgem como 
organizações naturais que fortalecem esta mesma 
solidariedade. Para Durkheim, os indivíduos asso-
ciam-se para defender os seus interesses, para co-
municarem entre si. Segundo o autor, as Associa-
ções distinguem três funções: reduzir a violência 
que o Estado exerce sobre o indivíduo, promover 
a comunicação entre o Estado e os grupos sociais, 
funcionando como um intermediário nesta re-
lação, e ainda conferir um determinado grau de 
racionalidade às representações coletivas 15.  As 

organizações de tipo associativo constituem-se as-
sim como um eixo fundamental em qualquer po-
lítica de desenvolvimento, na medida em que são 
um pilar decisivo na construção de solidariedades, 
são a expressão de uma forma de vida em comuni-
dade que favorece o exercício da democracia e da 
cidadania.
Neste seguimento, ainda segundo o quadro 1, em 
Lisboa, na década de 60 do mesmo século, emer-
gem mais 3 (13%) Associações, a Associação Por-
tuguesa de Paralisia Cerebral (APPC, 1960), a 
Associação Portuguesa de Pais e Amigos do Ci-
dadão Deficiente Mental (APPACDM, 1962) e o 
Centro de Medicina de Reabilitação de Alcoitão 
(1966). Mas é na década de 70 que o surgimento 
de Associações tem maior expressão com 7 (29%) 
Associações. Surge a Associação Portuguesa 
para as Perturbações do Desenvolvimento e Au-
tismo (APPDA, 1971), a Associação Portuguesa 
de Deficientes (APD, 1972), a Associação de Pais 
para a Educação de Crianças Deficientes Auditi-
vas (APECDA, 1973), a Cooperativa de Educação 
e Reabilitação de Cidadãos com Incapacidades 
(CERCI) de Lisboa (1975) e de Oeiras (1975), o 
Centro de Educação para o Cidadão Deficiente 
(CECD, 1976) e a Cooperativa de Educação e Rea-
bilitação de Cidadãos com Incapacidades de Cas-
cais (CERCICA, 1976).
Nos anos 70, o chamado “modelo social” começa 
a afirmar-se na Europa e a questão da deficiência 
ganha apoios e novas formas de organização as-
sociativa. Este modelo assenta sobretudo na ideia 
de que a deficiência não é apenas um problema da 
pessoa, mas também da sociedade no seu todo, e a 
forma como deve ser encarada é numa perspectiva 
de direitos humanos e não meramente assistencia-
lista.
Do ponto de vista das políticas da saúde e segundo 
Correia de Campos 11 estávamos no auge da fase sa-
nitarista. Apelava-se de alguma forma à promoção 
da saúde e à prevenção da doença com a reforma 
de 1971 e pela criação da Lei Orgânica do Ministé-
rio da Saúde e Assistência (Decreto-Lei nº 413/71, 
de 23 de Setembro) que viria mais tarde, aquando 
do 25 de abril de 1974, a unificar o Serviço Nacio-
nal de Saúde. 
Com a revolução de Abril de 1974 surge um surto 
do movimento associativo ligado às pessoas com 
deficiências ou incapacidades, que de forma muito 
afirmativa exercem pressão sobre o poder políti-
co, e que estão na base da criação do Secretariado 
Nacional de Reabilitação (SNR), em 1976.
Com o fim do Estado Novo (1974), e restabelecida 
a democracia, houve lugar a uma reestruturação 
das políticas de proteção social, com a introdução 

de novos paradigmas de intervenção social e ten-
do em conta os novos papéis de um Estado mais  
democrático.
Este período de crescente surgimento de associa-
ções coincide com a fase otimista e de consolida-
ção normativa do Serviço Nacional de Saúde des-
crita por Jorge Simões. Nesta fase, a Constituição 
(no artigo 64º) reconhece o direito à proteção da 
saúde, através da criação de um serviço nacional 
de saúde universal, e confere ao Estado o encargo 
de orientar a sua ação para a socialização da medi-
cina e dos setores médico-medicamentosos 16.  
Anos mais tarde, a Constituição da República Por-
tuguesa (1976) sofre algumas revisões, nos anos 
80, e introduz um ponto nº3 que realça a partici-
pação do Estado no apoio às Associações de Defi-
cientes. No que se refere às políticas de proteção 
social, importantes medidas foram também toma-
das, principalmente ao que se refere às pessoas 
com deficiência. Por um lado vem generalizar o 
abono complementar a crianças e jovens deficien-
tes, independentemente do regime contributivo 
ou rendimentos do agregado familiar e, por ou-
tro lado, instituir e generalizar a todos os bene-
ficiários dos regimes contributivos o subsídio 
por frequência de estabelecimento de educação 
especial 17.  
Estavam estabelecidas as bases da proteção social 
às pessoas com deficiência e podemos já identifi-
car traços dominantes das políticas de deficiência 
em Portugal. 
A construção de uma nova política europeia mar-
cada pela preparação da adesão de Portugal à 
então Comunidade Económica Europeia dava  
então os primeiros passos, e realçava como um dos 
seus grande objetivos “Saúde para Todos no Ano 
2000”, aspeto este que contribuiu também ele na 
renovação das novas políticas instituídas. 
Surgem assim ao longo desta década 5 (21%) 
 novas Associações: a Associação Elo Social (1983), 
a Associação de Pais e Amigos dos Deficientes 
Profundos (APADP, 1984), a Associação Nacional 
de Famílias para a Integração da Pessoa Deficien-
te (AFID, 1985), a Federação Nacional de Coope-
rativas de Educação e Reabilitação de Crianças 
Inadaptadas (FENACERCI, 1985) e a Associação 
de Pais e Amigos de Deficientes Profundos (AMO-
RAMA, 1988). 
Nas últimas décadas do século XX, tem-se verifi-
cado, cada vez mais, pessoas com deficiências ou 
incapacidades a afirmar os seus direitos e a exigir 
políticas orientadas para a concretização dos mes-
mos.
Nos anos 90 nascem assim mais 2 (8%) Associa-
ções: a Associação Portuguesa de Portadores de 

Trissomia 21 (APPT 21, 1990) e a Associação Na-
cional de Doentes com Artrite e outros Reuma-
tismos da Infância (ANDAI, 1995). No entanto a 
tendência para a cidadania emergiu apenas após 
o ano 2000. O facto de Portugal integrar a União 
Europeia constituiu um forte contributo para a 
participação do país na definição das estratégias 
europeias para a deficiência ou incapacidade, ado-
tando um conjunto de planos nacionais de refor-
mas sociais e, ainda, beneficiando dos apoios co-
munitários que passaram a ser canalizados para os 
Estados membros.
O ano de 2003 foi particularmente importante, 
dada a decisão do Conselho da União Europeia 
em proclamá-lo o “Ano Europeu das Pessoas com  
Deficiência”, contribuindo para uma maior visi-
bilidade e sensibilização, por parte da sociedade, 
para os direitos e para a mudança de atitude face 
às pessoas com deficiência ou incapacidade, bem 
como para a necessidade de promover a igualdade 
de oportunidades e a melhoria da qualidade de vida 
destas pessoas e das suas famílias18. Mais tarde, em 
2006, surgem ainda novas alterações nas políticas 
da deficiência e incapacidade com a publicação 
de nova legislação na área das acessibilidades e 
a publicação de outros dois documentos funda-
mentais: a Lei antidiscriminação das pessoas com  
deficiência e o 1º Plano de Acção para a Integra-
ção das Pessoas com Deficiências ou Incapacida-
de 2006-2009 5. O primeiro realça que todos os  
cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais 
perante a lei (artigo 13, nº1), o segundo representa 
uma evolução relativamente à abordagem política 
de “conta-gotas”6 à problemática da deficiência ou 
incapacidade, no sentido de uma abordagem mais 
integrada, mais global 16.
É assim que, no início do novo século, emergem 4 
(17%) novas Associações: a Associação Nacional de 
Deficiências Mentais e Raras (Raríssimas, 2002), a 
Associação Portuguesa do Síndrome de Asperger 
(APSA, 2003), o Centro de Apoio ao Desenvolvi-
mento Infantil (CADIN, 2003 – embora não seja 
uma associação é um serviço a distinguir no apoio 
à pessoa com deficiência e incapacidade) e o Ban-
co de Informação de Pais para Pais (BIPP, 2005).
O seu surgimento vem no entanto reforçar o fraco 
impacto ainda verificado que as novas políticas da 
deficiência e incapacidade têm na vida das pessoas 
com deficiência. Continuamos a assistir a uma  
ausência de uma política global, capaz de agregar 
e orientar as diferentes políticas seguidas pelos  
diversos organismos governamentais no que res-
peita à problemática da deficiência e incapacidade 
15. Neste sentido, verificamos ainda a necessidade 
da presença, na sociedade portuguesa, de uma 
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grande diversidade de associações representan-
do as pessoas com deficiência, e simultaneamente 
com larga experiência de intervenção neste cam-
po, tornando-se um recurso indispensável para 
que as mudanças e as melhorias, nestes recursos 
comunitários de apoio à pessoa portadora de defi-
ciência ou incapacidade/família, sejam largamente 
participadas e se procurem consensos na multipli-
cidade dos olhares e das necessidades expressas. 
Considera-se sobretudo que o diálogo permanente 
com as Associações representativas das pessoas 
com deficiência não deve ser considerado como 
um mero protocolo em momentos pontuais, mas 
ser uma base estruturante do pensamento e da co-
produção e execução das políticas públicas 1.

Quadro 1 - Distribuição das Associações segundo a 
sua origem (data)

Ano Associação

1888 APEC – Associação Promotora do Ensino de Cegos 
(Instituição adormecida)

1958 APS – Associação Portuguesa de Surdos

1959 Fundação Raquel e Martin Sain

1960 APCL – Associação Portuguesa de Paralisia 
Cerebral

1962 APPACDM – Associação Portuguesa de Pais e 
Amigos do Cidadão Deficiente Mental

1966 Centro de Medicina de Reabilitação de Alcoitão

1971 APPDA – Associação Portuguesa para as 
perturbações do Desenvolvimento e Autismo

1972 APD – Associação Portuguesa de Deficientes

1973 APECDA – Associação de Pais para a Educação de 
Crianças Deficientes Auditivas

1975 CERCI Oeiras - Cooperativa de Educação e 
Reabilitação de cidadãos com Incapacidades de 

Oeiras

1975 CERCI Lisboa - Cooperativa de Educação e 
Reabilitação de cidadãos com Incapacidades de 

Lisboa

1976 CECD – Centro de Educação para o cidadão com 
Deficiência

1976 CERCICA – Cooperativa de Educação e 
Reabilitação de cidadãos com Incapacidades de 

Cascais

1983 Elo Social

1984 APADP – Associação de Pais e Amigos dos 
Deficientes Profundos

1985 AFID – Associação Nacional de Famílias para a 
Integração da Pessoa Deficiente

1985 FENACERCI – Federação Nacional de Cooperativas 
de Educação e Reabilitação de Crianças 

Inadaptadas

1988 AMORAMA Associação de Pais e Amigos de 
Deficientes Profundos

1990 APPT21 – Associação Portuguesa de Portadores 
de Trissomia 21

1995 ANDAI – Associação Nacional de Doentes com 
Artrite e outros Reumatismos da Infância

2002 Raríssimas – Associação Nacional de Deficiências 
Mentais e Raras

2003 APSA – Associação Portuguesa do Síndrome de 
Asperger

2003 CADIN – Centro de Apoio ao Desenvolvimento 
Infantil

2005 BIPP – Banco de Informação de Pais para Pais

Relativamente à Missão preconizada pelas diver-
sas Associações, conseguimos distinguir algumas 
características que de certo modo espelham a sua 
filosofia, os seus valores e os seus objetivos.
Através dos dados apresentados no Gráfico 1, po-
demos verificar que a maior preocupação das As-
sociações recai sobre a proteção dos seus associa-
dos e sobre a integração dos mesmos na sociedade 
a que pertencem, conduzindo-os a uma melhor 
qualidade de vida. As exigências do mundo mo-
derno implicam a identificação de estratégias de 
acção que correspondam a soluções integradas 
impulsionadoras de valores acrescidos, bem como 
a disseminação do conhecimento sobre a realida-
de das pessoas com deficiências ou incapacidades 
e sobre as problemáticas que as afetam, devendo 
constituir um contributo para a afirmação de uma 
sociedade cada vez mais inclusiva.

Das 24 Associações apresentadas, como nos re-
trata o Gráfico 2, 14 (58%) foram fundadas por 
um grupo de pais: Associação Nacional de Defi-
cientes Mentais e Raras – Raríssimas, Associação 
de Pais para a Educação de Crianças Deficientes 
Auditivas – APECDA, Associação Portuguesa de 
Portadores de Trissomia 21 – APPT 21, Associação 
Nacional de Famílias para a Integração da Pessoa 
– AFID, Associação de Pais e Amigos dos Deficien-
tes Profundos – APADP, Centro de Educação para 
o cidadão com Deficiência – CECD, Cooperativa 

Gráfico 1
Distribuição das Associações segundo a missão/filosofia

Decorrente das Associações encontradas, verificá-
mos haver uma distribuição face à sua população 
alvo, onde a deficiência surge como orientadora 
da sua existência. Foi nesse seguimento que iden-
tificámos as Associações segundo a deficiência 
emergente da população alvo expressa no Grá-
fico 3. Podemos verificar através dos resultados 
que emergem dos dados que o maior número de 
Associações, 4 (17%), se dirigem ao acompanha-
mento de pessoas portadoras de deficiência no 
geral, outras 4 (17%) a pessoas com alterações do 
desenvolvimento e problemas comportamentais, e 
ainda outras 4 (17%) a pessoas com doença mental 
no geral (sem estarem especificadas), aquelas que 
denominamos como “doenças da vida”. No entan-
to, verificamos que todas as outras Associações, 
embora se identifiquem com situações específicas 
de patologia, igualmente contemplam doenças 
que acompanham a pessoa ao longo do seu ciclo 
de vida.

Neste pressuposto, identificam-se as Associações 
que integravam programas de Intervenção Preco-
ce na Infância, programas estes que acompanham 

Gráfico 2
Distribuição das Associações segundo os elementos fun-
dadores

Gráfico 3
Distribuição das Associações segundo a deficiência 
emergente da população alvo

de Educação e Reabilitação de Cidadãos com Inca-
pacidades – CERCI (Lisboa), Cooperativa de Edu-
cação e Reabilitação de Cidadãos com Incapacida-
des – CERCI (Oeiras), Cooperativa de Educação 
e Reabilitação de Cidadãos com Incapacidades – 
CERCICA (Cascais), Associação Portuguesa para 
as Perturbações do Desenvolvimento e Autismo – 
APPDA, Associação Portuguesa de Pais e Amigos 
do Cidadão Deficiente Mental – APPACDM, Asso-
ciação Portuguesa de Paralisia Cerebral – APCL, 
Associação Portuguesa do Síndrome de Asperger 
– APSA e a Associação de Pais e Amigos de Defi-
cientes Profundos - AMORAMA.
Este acontecimento pode dever-se ao fato das raí-
zes históricas e culturais do fenómeno “deficiên-
cia” terem sempre sido marcadas por uma forte 
rejeição, discriminação e preconceito, como já 
constatámos anteriormente. Perante a ineficiência 
do Estado em promover políticas públicas e sociais 
que garantam a inclusão dessas pessoas, surgem 
então as famílias empenhadas em quebrar os para-
digmas e procurar soluções alternativas para que 
os seus filhos portadores de deficiência possam al-
cançar as condições necessárias, de forma a serem 
integrados na sociedade com a garantia de direi-
tos como qualquer outro cidadão. Vários autores 
realçam que uma família envolvida no processo de 
cuidados é essencialmente mais esclarecida, mais 
tranquila e valorizada19. No entanto, esta envolvên-
cia requer por parte dos profissionais de saúde 
experiência e sensibilidade, partindo do princípio 
que todas as pessoas têm não só forças e capacida-
des, como também potencialidades para crescer 
e se tornarem mais competentes, o que presume 
a delegação de poderes. Este fato pressupõe um 
novo formato da relação família-profissional, onde 
a família se encontra no centro dos cuidados e as 
relações estabelecidas se enquadram na perspecti-
va de colaboração mútua 20 21 22.
Nesse contexto, surgiram as primeiras associa-
ções de apoio à pessoa com deficiência ou incapa-
cidade e família, fundadas por familiares e amigos 
que se envolveram nesta problemática com a in-
tenção de dar resposta a uma série de preocupa-
ções que emergiram da relação estabelecida com 
pessoas com vários tipos de deficiência. Conviven-
do com um Estado alheio às necessidades de seus 
integrantes, tinham a missão de educar, prestar 
atendimento médico, suprir as suas necessidades 
básicas de sobrevivência e lutar pelos seus direi-
tos, na perspectiva da inclusão social 23.
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grande diversidade de associações representan-
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comunitários de apoio à pessoa portadora de defi-
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as crianças na 1ª infância e acompanham simul-
taneamente os pais no seu processo de transição 
para a parentalidade. 
Como nos revela o Gráfico 4, das 24 Associações, 
8 (33%) apresentam um programa de Intervenção 
Precoce na Infância: CERCI Oeiras, CERCI Lis-
boa, CERCICA Cascais, Raríssimas – Associação 
Nacional de Deficiências Mentais e Raras, APPT21 
– Associação Portuguesa de Portadores de Tris-
somia 21, APPACDM – Associação Portuguesa 
de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental, 
APSA – Associação Portuguesa do Síndrome de 
Asperger, CADIN – Centro de Apoio ao Desenvol-
vimento Infantil (não é uma associação, mas uma 
instituição prestadora de serviços).

Considerámos como conceito de Intervenção Pre-
coce a definição alargada de Meisels & Shonkoff24 
onde refere que a intervenção precoce consiste na 
disponibilização de serviços multidisciplinares a 
crianças dos 0 aos 6 anos, de forma a promover a 
saúde e o bem-estar, aumentando as competências 
emergentes, minimizando os atrasos de desenvol-
vimento, remediando as incapacidades existentes 
ou emergentes, prevenindo a deterioração funcio-
nal e promovendo a adaptação parental e funcio-
namento da família. 
Estes objetivos são completados pela disponibili-
zação de serviços individualizados para as crian-
ças, de promoção do desenvolvimento, educacio-
nais e terapêuticos, contemplando ainda o apoio 
para as suas famílias 21.
É neste sentido que a intervenção precoce priori-
za o papel das famílias, de forma a desenvolver as 
suas competências e procurando capacitá-las cada 

Gráfico 4
Distribuição das Associações segundo a existência de 
um programa de Intervenção Precoce

vez mais para o desempenho do seu papel, o acom-
panhamento das suas crianças.

Conclusão
Podemos encontrar na cidade de Lisboa 24 Asso-
ciações de apoio à pessoa com deficiência e inca-
pacidade, numa janela temporal de 50 anos, a 1ª 
Associação nasce no final do séc. XIX, em 1888, e a 
última surge em 2005. 
Todas estas Associações nascem com uma missão, 
onde encontramos como principais caracterís-
ticas a proteção dos seus associados e a sua inte-
gração na sociedade, conduzindo-os assim a uma 
melhoria na sua qualidade de vida. 
Destas 24 Associações, 14 (58%) foram fundadas 
por um grupo de pais. Podemos verificar a forte 
mobilização dos atores sociais, nomeadamente os 
pais, com a finalidade de poderem ter um papel 
social e crítico nas políticas da deficiência e inca-
pacidade e assim poderem contemplar aos seus 
filhos os seus interesses e direitos numa sociedade 
comum.
As Associações encontradas distribuem-se segun-
do os seus utilizadores. O tipo de Associações mais 
encontradas, 4 (17%), apoia pessoas com qualquer 
tipo de deficiência, a que denominámos de doen-
ças da vida. No entanto, verificou-se que todas as 
outras Associações embora se identificassem com 
um tipo de utilizador específico, decorrente de um 
tipo de patologia, também estas doenças acompa-
nham a pessoa ao longo do seu ciclo vital. 
Sabendo que a Intervenção Precoce na Infância é 
fundamental para o desenvolvimento destas crian-
ças, encontrámos 8 (33%) Associações que investi-
ram neste projeto, apoiando simultaneamente as 
suas famílias a fim de as capacitar para cuidarem 
dos seus filhos.
Em síntese podemos referir que este tipo de ins-
tituições é de extrema importância para o acom-
panhamento desta população em particular, pois 
são estas que detêm maior conhecimento sobre as 
necessidades específicas, endógenas ao grupo, de-
correntes do tipo de patologia e condição social, 
sensibilizando assim a sociedade para o contribu-
to do seu papel na aquisição de direitos e oportu-
nidades para todos. 
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as crianças na 1ª infância e acompanham simul-
taneamente os pais no seu processo de transição 
para a parentalidade. 
Como nos revela o Gráfico 4, das 24 Associações, 
8 (33%) apresentam um programa de Intervenção 
Precoce na Infância: CERCI Oeiras, CERCI Lis-
boa, CERCICA Cascais, Raríssimas – Associação 
Nacional de Deficiências Mentais e Raras, APPT21 
– Associação Portuguesa de Portadores de Tris-
somia 21, APPACDM – Associação Portuguesa 
de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental, 
APSA – Associação Portuguesa do Síndrome de 
Asperger, CADIN – Centro de Apoio ao Desenvol-
vimento Infantil (não é uma associação, mas uma 
instituição prestadora de serviços).

Considerámos como conceito de Intervenção Pre-
coce a definição alargada de Meisels & Shonkoff24 
onde refere que a intervenção precoce consiste na 
disponibilização de serviços multidisciplinares a 
crianças dos 0 aos 6 anos, de forma a promover a 
saúde e o bem-estar, aumentando as competências 
emergentes, minimizando os atrasos de desenvol-
vimento, remediando as incapacidades existentes 
ou emergentes, prevenindo a deterioração funcio-
nal e promovendo a adaptação parental e funcio-
namento da família. 
Estes objetivos são completados pela disponibili-
zação de serviços individualizados para as crian-
ças, de promoção do desenvolvimento, educacio-
nais e terapêuticos, contemplando ainda o apoio 
para as suas famílias 21.
É neste sentido que a intervenção precoce priori-
za o papel das famílias, de forma a desenvolver as 
suas competências e procurando capacitá-las cada 

Gráfico 4
Distribuição das Associações segundo a existência de 
um programa de Intervenção Precoce

vez mais para o desempenho do seu papel, o acom-
panhamento das suas crianças.

Conclusão
Podemos encontrar na cidade de Lisboa 24 Asso-
ciações de apoio à pessoa com deficiência e inca-
pacidade, numa janela temporal de 50 anos, a 1ª 
Associação nasce no final do séc. XIX, em 1888, e a 
última surge em 2005. 
Todas estas Associações nascem com uma missão, 
onde encontramos como principais caracterís-
ticas a proteção dos seus associados e a sua inte-
gração na sociedade, conduzindo-os assim a uma 
melhoria na sua qualidade de vida. 
Destas 24 Associações, 14 (58%) foram fundadas 
por um grupo de pais. Podemos verificar a forte 
mobilização dos atores sociais, nomeadamente os 
pais, com a finalidade de poderem ter um papel 
social e crítico nas políticas da deficiência e inca-
pacidade e assim poderem contemplar aos seus 
filhos os seus interesses e direitos numa sociedade 
comum.
As Associações encontradas distribuem-se segun-
do os seus utilizadores. O tipo de Associações mais 
encontradas, 4 (17%), apoia pessoas com qualquer 
tipo de deficiência, a que denominámos de doen-
ças da vida. No entanto, verificou-se que todas as 
outras Associações embora se identificassem com 
um tipo de utilizador específico, decorrente de um 
tipo de patologia, também estas doenças acompa-
nham a pessoa ao longo do seu ciclo vital. 
Sabendo que a Intervenção Precoce na Infância é 
fundamental para o desenvolvimento destas crian-
ças, encontrámos 8 (33%) Associações que investi-
ram neste projeto, apoiando simultaneamente as 
suas famílias a fim de as capacitar para cuidarem 
dos seus filhos.
Em síntese podemos referir que este tipo de ins-
tituições é de extrema importância para o acom-
panhamento desta população em particular, pois 
são estas que detêm maior conhecimento sobre as 
necessidades específicas, endógenas ao grupo, de-
correntes do tipo de patologia e condição social, 
sensibilizando assim a sociedade para o contribu-
to do seu papel na aquisição de direitos e oportu-
nidades para todos. 
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